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APELADA: ANGELA RIBEIRO

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. INCAPACIDADE. PARCIAL. POSSIBILIDADE DE REABILITAÇÃO. AUXÍLIO-DOENÇA.  RECURSO PROVIDO.
 

1. Para a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez estabelece o art. 42 da Lei 8213/91 a necessidade de preenchimentos dos seguintes requisitos: a) condição de segurado b) incapacidade total e permanente e c) carência de 12 contribuições mensais, salvo as exceções legais. O auxílio-doença exige incapacidade total e temporária, para o exercício de sua atividade laborativa, ou permanente, mas suscetível de reabilitação para o exercício de outra profissão. Na hipótese de segurado especial, deve comprovar o exercício de atividade rural pelo período de carência, in verbis: Art. 39.  Para os segurados especiais, referidos no inciso VII do caput do art. 11 desta Lei, fica garantida a concessão: I - de aposentadoria por idade ou por invalidez, de auxílio-doença, de auxílio-reclusão ou de pensão, no valor de 1 (um) salário mínimo, e de auxílio-acidente, conforme disposto no art. 86 desta Lei, desde que comprovem o exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, igual ao número de meses correspondentes à carência do benefício requerido., redação vigente à época da incapacitação do autor.

2. Na hipótese, o laudo pericial indicou que a autora, 39 anos atualmente, lavradora, é portadora de L04.9 estando parcial e permanentemente incapacitada para o trabalho na lavoura, desde 31-07-2014, sendo suscetível de reabilitação. 

3. Assim, indevido o benefício de aposentadoria por invalidez, devendo ser reformada a sentença para concessão do auxílio-doença com DIB na data da cessação do benefício anterior, em 21-01-2015, pois permanecia incapacitada a autora, devendo ser submetida à reabilitação. Não poderá o INSS cessar o benefício até que esta esteja reintegrada no mercado de trabalho, com proventos semelhantes ao que recebia, no prazo do art. 101, parágrafo 1º, II da lei 8213-91, convertendo-se em aposenatdoria por invalidez se não reabilitada neste interregno.

4. Quanto aos valores pagos a título de tutela antecipada, aplique-se, por oportuno, o que restar decidido pelo STJ quando do julgamento do Tema 692.

5. Recurso provido. Sentença reformada.

ACÓRDÃO

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, DAR provimento à Apelação do INSS.
JUÍZA FEDERAL CAMILE LIMA SANTOS
RELATORA CONVOCADA
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